Comarca da Capital - 1ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Luiz Henrique Oliveira Marques
Processo nº 0354053-98.2010.8.19.0001
Trata-se de ação pelo rito sumário proposta por PAULO GUILHERME BARROSO ROMANO FILHO em face da SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SUDERJ alegando, em síntese, que é proprietário das inscrições nºs. 4368 e 3906, controle 0154 e 2271, que correspondem ao direito de uso perpétuo das cadeiras nºs. 10 e 25, na fila ´L´ e ´M´, dos setores 1 e 3 do Estádio Mário Filho. Afirma que a ré vem cobrando de forma indevida uma taxa criada pelo Decreto nº 1007/68. Sustenta a ilegalidade do mencionado decreto que instituiu a chamada taxa de manutenção. Requer seja declarada incidentalmente a inconstitucionalidade do Decreto nº 1007/68 e a que a ré se abstenha de impedir o acesso do autor às suas cadeiras, assim como a declaração da inexigibilidade da cobrança da referida taxa, com a entrega dos cartões para ingresso no estádio. No mérito, a confirmação da antecipação da tutela. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/23. À fl. 26 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a suspensão da cobrança anual da taxa de manutenção e conservação, instituída pelo Decreto nº 1007/68, assim, como a emissão de novos cartões magnéticos, necessários aos ingresso no Estádio. Audiência de conciliação na forma do art. 277 do CPC, conforme termo de fl. 32, ocasião em que foi oferecida a contestação. Às fls. 33/42 foi apresentada contestação alegando, em síntese, a legalidade da cobrança, já que o título cadeira perpétua possui natureza jurídica de contrato de concessão de uso do domínio público, devendo o particular submeter-se ao regime jurídico que deflui de sua condição de bem pertencente à Administração. Assim, os portadores do título, não são proprietários das cadeiras perpétuas, por tratar-se de bem público. Requer a improcedência dos pedidos. Manifestação do Ministério Público às fls. 46/48, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, vale destacar que o juiz de 1º grau não pode declarar a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos. No controle incidental, reconhecendo a tal vício, o juiz simplesmente deixa de aplicar, no caso concreto, a norma viciada e resolve a questão sob julgamento com os meios que lhe são admitidos pelo restante do ordenamento jurídico. Com efeito, a questão já se encontra pacificada pela jurisprudência, inclusive do Supremo Tribunal Federal. Segundo o entendimento assentado, não cabe a um Decreto (Dec. nº 1.007/68) instituir cobrança da denominada taxa de manutenção não prevista nas Leis nº 57/47 e 335/49 que instituíram a figura da cadeira perpétua. Ao criar direito não previsto em lei, extrapolou seu poder regulamentar, incorrendo em ilegalidade. Como se sabe, o contrato privado em questão é de concessão de direito real de uso, regulado pelo artigo 1225, V, do Código Civil. Assim, por estar a Administração Pública no mesmo patamar jurídico que o particular, é vedada a possibilidade de alteração unilateral do negócio jurídico para incluir no preço a denominada ´taxa de manutenção´, que onera o particular, já que tal conduta implicaria violação às garantias fundamentais asseguradas pela CRFB/88. Os julgados existentes junto ao Supremo Tribunal Federal são no sentido da ilegalidade da taxa de manutenção - RE 82121-RJ, 1a Turma, Rel. Min. BILAC PINTO, J. 27.05.77; RE 47296, 2a Turma, Rel. Min. HAHNEMANN GUIMARÃES, J. 10.12.63; RE 81542-RJ, 1a Turma, Rel. Min. RODRIGUES ALCKMIN, J. 24.05.77; RE 81923-RJ, 2a Turma, Rel. Min. XAVIER DE ALBUQUERQUE, J. 06.04.76 - sob o argumento de que não se poder alterar uma determinada relação jurídica quando a mesma se constitui, e se exaure, sob dado ordenamento, trazendo a partir daí efeitos próprios e intangíveis. Este também vem sendo o entendimento de nosso Tribunal de Justiça, que faz observer, ainda, a impossibilidade de um decreto estadual - norma secundária - estabelecer regramento diverso e contraditório àquele que se encontra no âmbito das leis estaduais em aplicação. Ou seja, reforça-se a idéia de direito adquirido e hierarquização das normas no nosso direito. Quanto ao tema os julgados: 0033120-51.2008.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO - Julgamento: 07/06/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL - Apelação cível. Cobrança. Cadeiras perpétuas. Taxa de manutenção e conservação. Ilegalidade. Sentença de procedência. Manutenção. Impossibilidade de alteração unilateral do contrato de cessão de direito de uso instituída por lei. Ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido. Verba honorária corretamente arbitrada pelo decisum em 10% sobre o valor da condenação. Recurso a que se nega seguimento. Aplicação do art. 557, caput, do CPC. 0118680-58.2008.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 26/05/2010 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - Ação pelo rito ordinário. Cobrança de ´taxa de manutenção´ relativa à cadeira perpétua do estádio Mario Filho. Descabimento. Contrato de concessão de direito real de uso. Administração que se encontra no mesmo patamar do particular. Impossibilidade de alteração unilateral do negócio jurídico. Aplicação do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 0045842-83.2009.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 20/05/2010 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. CADEIRAS PERPÉTUAS. MARACANÃ. TAXA DE MANUTENÇÃO. ILEGALIDADE.1. A taxa de manutenção das carteiras perpétuas é cobrada anualmente, caracterizando relação de trato sucessivo, onde a alegada afronta ao direito vem se renovando a cada cobrança. Inexistência de prescrição.2. O direito de uso das cadeiras cativas, depois transformadas em cadeiras perpétuas instituídas no Estado Jornalista Mário Filho Maracanã - foi concedido pelas Leis estaduais nº 54/47 e 335/49, independentemente do pagamento de qualquer valor a que título fosse, sendo certo que no processo de aquisição das cadeiras perpétuas foram pagos por todos os adquirentes os valores agregados ao custo das cadeiras com o objetivo de propiciar a construção do Maracanã.3. Com o advento do Decreto Estadual nº 1007/68, passou a ser cobrada taxa de manutenção e conservação, sob a justificativa da necessidade de contribuição dos usuários para as referidas despesas.4. Ilegalidade da cobrança da referida taxa de manutenção, de modo que os valores pagos a tal título devem ser devolvidos, observada a prescrição quinquenal a contar do ajuizamento da ação.6. Recurso que não segue. Isto posto, na forma do artigo 269, I, do CPC, declaro resolvido o mérito e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para declarar a inexigibilidade da taxa de manutenção de cadeiras perpétuas, determinando a suspensão da cobrança anual da taxa de manutenção e conservação, instituída pelo Decreto nº 1007/68, assim, como a emissão de novos cartões magnéticos, necessários aos ingresso no Estádio, confirmando a tutela antecipada anteriormente concedida. Condeno, ainda, a ré à restituição das custas pagas pela parte autora e ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), na forma do art. 20, §4º do CPC. Com ou sem recurso voluntário, submeta-se o presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição, na forma do art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/09. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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